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TERMO DE REFERÊNCIA PARA SERVIÇOS SEM MÃO DE OBRA COM DEDI-

CAÇÃO EXCLUSIVA 

 

Secretaria Municipal de Clima, Defesa Civil e Resiliência  

(Processo Administrativo n° 9900185781/2025) 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de serviço gráfico de impressão de livros institucionais, nos termos da 

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTI

DADE 

VALOR 

UNITÁ

RIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
• Impressão gráfica 

de livros institucio-

nais, Nº de páginas: 

80 

• Formato Fechado: 

22,0 x 28,0 x 1,7 cm 

• Formato Aberto: 

73,7 x 30,0 cm 

• Capa com orelhas 

de 14 cm cada, im-

pressão 4x1 cores 

em Triplex LD 300 

g/m² 

• Prova em alta de 1 

página 

• Laminação 1 lado 

fosco 

• Corte/Vinco 

• Faca Especial Nova 

• Colagem de capa 

com orelha cola 

PUR 

Miolo 

• 80 páginas em 4x4 

cores 

• Papel Couché Matte 

LD 170 g/m² 

• Dobra caderno 

  10049 unidade 

(livro) 

   1000 R$ 40,00 R$ 40.000,00 
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• Prova em baixa de 

84 páginas 

• Prova em alta de 10 

páginas 

• Tamanho 22 x 28 cm 

• Alceamento de ca-

dernos 

Observações adicionais: 

• Formato aberto da 

capa: 72,4 x 28 cm 

• Colagem de capa 

será manual, pois 

ultrapassa o formato 

da máquina de cola-

gem 

• Diagramação do 

material 

1.2.  Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, visto que 

possuem padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de espe-

cificações usuais no mercado. 

1.3.      Não se aplica parcelamento do objeto, tendo em vista a unidade e indivisibilidade 

do serviço gráfico em função de seu propósito institucional único, a produção de um livro 

com identidade visual e conteúdo integrados. 

 1.4. O prazo de vigência da contratação será de 30 (trinta) dias, contados da divulgação 

do extrato no PNCP, considerando o tempo necessário para a finalização dos serviços 

gráficos e entrega dos exemplares, respeitando o cronograma do evento de destino. O 

pagamento será efetuado após entrega total do objeto e aceite definitivo, mediante apre-

sentação da nota fiscal e comprovação da regularidade fiscal. A medição se dará por lote 

entregue (lote único). 

1.4.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas 

as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à vigência da contratação. 
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2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRA-

TAÇÃO 

2.1. A contratação encontra-se fundamentada na conveniência administrativa, con-

forme previsto no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista que o valor 

estimado está abaixo do limite legal para dispensa e que o serviço é comum. O material 

deverá estar disponível antes do dia 18 de setembro de 2025, data de abertura da 14ª 

Bienal Internacional de Arquitetura de São Paulo, na qual o Município de Niterói apre-

sentará as iniciativas do Programa PRO Sustentável. 

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CI-

CLO DE VIDA DO OBJETO  

3.1 A solução envolve a impressão gráfica de livros institucionais, com as seguin-

tes especificações: 

• 80 páginas + capa 

• Formato fechado: 22 x 28 x 1,7 cm 

• Formato aberto da capa: 73,7 x 30,0 cm 

• Capa: Triplex LD 300 g/m², 4x1 cores, laminação fosca, faca especial, colagem 

com cola PUR 

• Miolo: Couché Matte LD 170 g/m², 4x4 cores, provas em baixa (84 páginas) e 

em alta 10 páginas 

• Tiragem: 1000 exemplares 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Manual de Com-

pras Sustentáveis do Município de Niterói: 

4.1.1. A contratada deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 01 

de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre referente aos critérios de Sustentabili-

dade Ambiental, especialmente o que consta nos artigos 5º e 6º da normativa, no 

que couber. 

Da participação de empresas sob a forma de consórcio  

4.5. É vedada a participação de consórcios na presente contratação, segundo pacífica ju-

risprudência do TCU, visto que o objeto não é considerado de alta complexidade ou vulto. 

Subcontratação 

4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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Garantia da contratação 

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, diante ao baixo vulto da contratação. 

Vistoria 

4.8. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 

serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

5.1.1. Início da execução do objeto: da assinatura do contrato; 

5.1.2. Impressão gráfica de livros institucionais. Cabe ressaltar que o material deverá 

estar disponível antes do dia 18 de setembro de 2025, data de abertura da 14ª Bienal 

Internacional de Arquitetura de São Paulo, na qual o Município de Niterói apresentará as 

iniciativas do Programa PRO Sustentável. 

 5.1.3. Cronograma de realização dos serviços:  

5.1.4. Especificamente, a empresa fornecedora deverá, de acordo com a descrição 

do cronograma explicitado abaixo, realizar os seguintes tipos de serviço. 

• Recebimento dos arquivos digitais: 

A Contratante enviará à Contratada os arquivos finalizados do livro institucional 

em formato fechado (PDF/X ou outro previamente acordado), contendo o conte-

údo textual, projeto gráfico e elementos visuais a serem impressos. 

• Produção das provas: 

A Contratada deverá apresentar: 

o Prova em baixa resolução do miolo (84 páginas), para conferência ge-

ral; 

o Prova em alta resolução de 10 páginas do miolo e 1 da capa, para apro-

vação técnica da qualidade de impressão, cores e acabamento. 

• Aprovação das provas pela Contratante: 

A Secretaria analisará e validará as provas fornecidas, podendo solicitar ajustes 

antes da produção definitiva. 

• Execução da impressão gráfica: 

Após a aprovação final, a Contratada deverá realizar a impressão dos exempla-

res, com: 
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o Capa em papel Triplex LD 300 g/m², laminação fosca, impressão 4x1 

cores, corte especial com faca e colagem com cola PUR; 

o Miolo com 80 páginas, papel Couché Matte LD 170 g/m², impressão 4x4 

cores, dobra e alceamento conforme projeto; 

o Acabamento conforme padrão editorial profissional, seguindo especi-

ficações técnicas. 

• Controle de qualidade e embalagem: 

A Contratada será responsável por verificar a integridade dos exemplares, reali-

zar o empacotamento adequado e garantir a preservação dos materiais durante o 

transporte. 

• Entrega dos livros: 

Os exemplares deverão ser entregues em lote único no endereço indicado pela 

Contratante (Rua Coronel Gomes Machado, 258 – Centro – Niterói/RJ), até o 

dia 10 de setembro de 2025. 

 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no município de Niterói.  

 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

5.3.  O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será 

de, no mínimo 3 (três) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 

recebimento definitivo do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusu-

las avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas con-

sequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cro-

nograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, ano-

tadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresen-

tação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratu-

ais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos re-

sultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. As atribuições do fiscal do contrato são aquelas descritas nos artigos 20 a 26 do 

Decreto Municipal 14.730/2023. 

Gestor do Contrato 

6.8.      O gestor do contrato tem como função administrar o contrato até o término de sua 

vigência, desempenhando as atribuições administrativas que são inerentes ao controle in-

dividualizado de cada contrato, as quais estão previstas no artigo 18 do Decreto Municipal 

14.730/23. 
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto será realizada com base nas entregas previstas 

neste Termo de Referência, por meio de verificação da conformidade técnica dos ma-

teriais entregues, especialmente quanto aos seguintes critérios: 

• Fidelidade às especificações técnicas de impressão e acabamento; 

• Qualidade gráfica, impressão sem falhas, corte, colagem e integridade dos exem-

plares; 

• Conformidade com o conteúdo e layout aprovados nas provas; 

• Entrega integral do quantitativo contratado no prazo estipulado; 

• Apresentação da nota fiscal e documentos de regularidade fiscal. 

7.1.1.Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade ve-

rificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,  

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exi-

gida as atividades contratadas; ou  

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a exe-

cução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à de-

mandada. 

Do recebimento 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cum-

primento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 

14.133, de 2021 e art. 43, III do Decreto Municipal 14.730/23). 

 

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de co-

brança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se re-

ferem a parcela a ser paga.  

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do con-

trato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

técnico. (Art. 17, II do Decreto Municipal 14.730/23).  
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7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter administrativo. (Art. 17, II do Decreto Municipal 14.730/23). 

7.5.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega 

do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 

último;  

7.5.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório.  

7.5.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de ser-

viços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 

2021). 

7.5.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desa-

cordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 

julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento defi-

nitivo. 

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade compe-

tente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 

mediante termo detalhado 

7.7.1. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização.  

7.7.2. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formaliza-

ção dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão.  

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela per-

feita execução do contrato. 
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Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

até 15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

igual período, nos termos dos artigos 7º e 8º do Decreto nº 13.281/2019. 

7.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possi-

bilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021  

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fa-

tura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.11.1. o prazo de validade; 

7.11.2. a data da emissão;  

7.11.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.11.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.11.5. o valor a pagar; e  

7.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medi-

das saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 

sem ônus à contratante; 

7.13.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprova-

ção da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na im-

possibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos ofi-

ciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manuten-

ção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que im-

peça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.15. Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providen-

ciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique as provas que pretende 

produzir. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CON-

TRATANTE. 

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o con-

tratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   
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7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normal-

mente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

7.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da fina-

lização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atua-

lizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efe-

tiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicio-

nado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de dispensa de Licita-

ção, com base no art.75, II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será empreitado por preço global. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microem-

preendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da au-

tenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identi-

ficada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será con-

siderada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus admi-

nistradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec-

tivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tri-

butários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, me-

diante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto con-

tratual; 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do forne-

cedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal re-

lacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda au-

ferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), con-

forme custos unitários apostos na tabela acima.  

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos es-

pecíficos consignados no Orçamento Geral da União. 

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Fonte de Recursos: 1.704.00; 
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II) Programa de Trabalho: 730106.122.0145.4191; 

III) Elemento de Despesa: 339036; 

 

Niterói, 06 de agosto de 2025. 

 

Responsável pela Elaboração: 

 

 

_______________________________ 

 

 

 

De acordo, 

 

_____________________________ 

   Isabel Marques Swan 

Secretaria Municipal do Clima, Defesa Civil e Resiliência 

__________________________________ 
Dionê Maria Marinho Castro  

Matrícula: 1240.542-1 

 

 

________________________________________ 

Juliana Baptista Silva 

Matrícula: 1240.392-2 
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